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1

a t i v i d a d e s  

OUVIDORIA REALIZA SEGUNDA RODA DE CONVERSA VIRTUAL 
SOBRE PROPOSTAS DE TESES INSTITUCIONAIS E DISCUTE A 
COMERCIALIZAÇÃO DE DISPOSITIVOS ELETRÔNICOS PARA FUMAR 
SOB O OLHAR DO DIREITO DO CONSUMIDOR E SAÚDE

No dia 04 de novembro, a Ouvidoria-Geral da DPESP, em parceria 

com a EDEPE, realizou uma roda de conversa a partir de uma tese 

formulada pela ACT - Promoção da Saúde que versa sobre a co-

mercialização de dispositivos eletrônicos para fumar sob o olhar 

do direito do consumidor e saúde. Clique aqui para assistir.

NOVEMBRO

https://fb.watch/9S_64gFVCg/
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2 CONSELHO NACIONAL DE OUVIDORIAS APRESENTA AMICUS 
CURIAE NO SUPREMO DEFENDENDO AS OUVIDORIAS 
EXTERNAS

O Conselho Nacional de Ouvidorias protocolou seu pedido de 

habilitação para atuar como amicus curiae na ação que tramita no 

Supremo Tribunal Federal que discute a constitucionalidade das 

Ouvidorias Externas de Defensoria Pública.
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3 PRERROGATIVA DE REQUISIÇÃO: CONSELHO CONSULTIVO DA 
OUVIDORIA É ADMITIDO COMO AMICUS CURIAE E OUVIDORIA 
APRESENTARÁ PARECER ELABORADO PELO TOZZINIFREIRE 

Na terça-feira (16), o Supremo Tribunal admitiu o pedido de habili-

tação coletivo de entidades representadas no Conselho Consulti-

vo da Ouvidoria-Geral para que possam atuar como amicus curiae 

em ação que visa enfraquecer a atuação das Defensorias Públicas 

em prol dos direitos da população.

 

Além disso, na quarta (17), o Ouvidor-Geral, Willian Fernandes, se 

reuniu com integrantes do escritório TozziniFreire Advogados e 

Instituto Pró Bono para alinhar um parecer ao poder de requisição 

das Defensorias Públicas.
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4 PLENÁRIA VIRTUAL EM DEFESA 
DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL NAS 
OUVIDORIAS E DEFENSORIAS 
PÚBLICAS

Na quinta-feira (11), o Conselho Nacional de Ouvidorias das De-

fensorias Públicas realizou a plenária virtual em defesa da partici-

pação social nas Ouvidorias e Defensorias Públicas.

O ato público em apoio às Ouvidorias de Defensorias reuniu de-

zenas de movimentos sociais de todo o país na semana que ante-

cedeu o julgamento no Supremo Tribunal Federal (STF) de ação 

que questionava a existência das Ouvidorias Externas nas Defen-

sorias Públicas.

Os movimentos sociais presentes chamaram a atenção para a im-

portância das Defensorias e Ouvidorias na garantia dos direitos 

humanos, e chamaram a atenção para as ações no Supremo Tribu-

nal Federal que visam enfraquecer a luta por direitos da popula-

ção que mais necessita de acesso à justiça.

Em São Paulo, o Ouvidor-Geral e também Presidente do Conselho 

Nacional, Willian Fernandes, participou da plenária diretamente 

da Ocupação São João, 588, com a presença de militantes pelo 

direito à moradia e da Conselheira Consultiva do órgão, Antônia 

Nascimento.

Nos últimos anos, os mecanismos de participação e controle so-

cial estão sofrendo uma série de ataques e tentativas de fragiliza-

ção. Venha defender a participação social no sistema 

de justiça e a externalidade das Ouvidorias-Gerais!

Sobre o Julgamento no STF da ação que questiona as ouvidorias 
externas:

No dia 16 de novembro, aconteceu o julgamento da 

Ação Direta de Inconstitucionalidade n. 4.608, apre-

sentada pelo Partido Social Liberal (PSL) em 2011. Na 

ação, o partido pedia que o STF anulasse a Lei Com-

plementar 132/2009, que cria a Ouvidoria-Geral da 

Defensoria Pública.

O partido questionava os critérios de escolha do/a 

Ouvidor/a, argumentando pela inconstitucionalidade 

do dispositivo que proíbe integrantes da carreira da 

Defensoria Pública serem nomeados para o cargo de 

Ouvidor-Geral.

Entretanto, a ADI 4.608 representa um sério risco ao 

modelo de controle externo e participação social que 

embasa as Defensorias Públicas de todo o país. A ga-

rantia das Ouvidorias serem conduzidas por pessoas 
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externas à instituição e com grande legitimidade social assegura que as Ouvido-

rias possam exercer sem interferências indevidas o seu papel de fiscalização e 

interlocução constante com os usuários/as e sociedade civil organizada, sempre 

em prol do acesso à justiça da população em situação de vulnerabilidade. 

Clique aqui e confira a live!

https://fb.watch/9S-0X4E1Sz/
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5 CONSELHO CONSULTIVO DA OUVIDORIA-
GERAL DA DPESP SE MANIFESTA NO STF EM 
DEFESA DA PRERROGATIVA DE REQUISIÇÃO 
DAS DEFENSORIAS

Na defesa das Defensorias Públicas e do acesso à justiça da popu-

lação em situação de vulnerabilidade, o Conselho Consultivo da 

Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública de São Paulo apresentou 

seu pedido para atuar como amigo da corte nas ações que trami-

tam no Supremo Tribunal Federal e que visam enfraquecer a atua-

ção da instituição em prol dos direitos da população.

Os processos judiciais questionam a prerrogativa das Defensorias 

Públicas requisitarem documentos e informações essenciais para 

a defesa da sociedade e dos/as usuários/as das Defensorias. No 

Supremo, o Conselho Consultivo está se posicionando para de-

monstrar que a requisição de documentos é essencial para equili-

brar a balança da justiça a favor da população historicamente vul-

nerabilizada.

Nos autos, o colegiado, que é formado por 27 lideranças da so-

ciedade civil organizada, demonstrou que a requisição de docu-

mentos tem sido ferramenta importante em diversas atuações que 

beneficiaram a sociedade e indivíduos sem recursos financeiros, 

garantindo o acesso à medicamentos, moradia, saúde, educação, 

entre outros.

Apoiar as Defensorias Públicas é apoiar a luta por di-

reitos em todo país!

Clique aqui para ler a nota pública do Conselho Con-

sultivo emitida em outubro

https://www.instagram.com/p/CVOBCf5rnHF/
https://www.instagram.com/p/CVOBCf5rnHF/
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6 SUPREMO TRIBUNAL ADMITIU O 
PEDIDO DE HABILITAÇÃO COLETIVO 
DE ENTIDADES REPRESENTADAS NO 
CONSELHO CONSULTIVO PARA QUE 
POSSAM ATUAR COMO AMICUS CURIAE

Na terça-feira (16), o Supremo Tribunal admitiu o pedido de habili-

tação coletivo de entidades representadas no Conselho Consulti-

vo da Ouvidoria-Geral para que possam atuar como amicus curiae 

em ação que visa enfraquecer a atuação das Defensorias Públicas 

em prol dos direitos da população.

A ação judicial questiona a prerrogativa das Defensorias Públicas 

requisitarem documentos e informações essenciais para a defesa 

da sociedade e dos/as usuários/as das Defensorias. No Supremo, 

o Conselho Consultivo está se posicionando para demonstrar que 

a requisição de documentos é essencial para equilibrar a balança 

da justiça a favor da população historicamente vulnerabilizada.

Apoiar as Defensorias Públicas é apoiar a luta por direitos em todo 

país!

Clique aqui e leia a nota pública do Conselho Consultivo emitida 

em outubro.

https://www.instagram.com/p/CVOBCf5rnHF/?fbclid=IwAR33KpyaXWrKF6rtrVwJBzGIQIxUCErovnWzdg2UrrQP5HTrTm46XCzLReg
https://www.instagram.com/p/CVOBCf5rnHF/?fbclid=IwAR33KpyaXWrKF6rtrVwJBzGIQIxUCErovnWzdg2UrrQP5HTrTm46XCzLReg
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7 OUVIDORIA ARTICULA A SOCIEDADE CIVIL E PUBLICA VÍDEOS DE 
APOIO ÀS DEFENSORIAS

Confira os vídeos de manifestação de apoio às Defensorias, gra-

vados por: Luciano Santoro (Advogado criminalista e Conselheiro 

Consultivo da Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública de SP), Mar-

cos Fuchs (Diretor do Instituto Pró-Bono e Conselheiro Consultivo 

da Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública de SP), Rogério Sotti-

li (Diretor do Instituto Vladmir Herzog, Conselheiro Consultivo da 

Ouvidoria e Ex-Ministro de Direitos Humanos), Camila Marques 

(Secretária-Executiva do Conselho Consultivo da Ouvidoria da 

DPESP), Luis Eduardo Regules (Advogado e Conselheiro Consulti-

vo da Ouvidoria), Paulo Illes (Coordenador da Rede Sem Frontei-

ras e Representante Externo da Organização Para Uma Cidadania 

Universal), Paula Martins (Oficial de Políticas Públicas da Associa-

ção para o Progresso das Comunicações (APC) e Conselheira Con-

sultiva da Ouvidoria) e Antônia Nascimento (Conselheira Consul-

tiva da Ouvidoria, liderança do MSTRU e uma das coordenadoras 

da Frente de Luta por Moradia)

Luciano Santoro (Clique aqui)

https://www.instagram.com/tv/CWJAH4sFyQI/?utm_source=ig_web_copy_link
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Marcos Fuchs (Clique aqui)

Rogério Sottili (Clique aqui)

Camila Marques (Clique aqui)

Luis Eduardo Regules (Clique aqui)

https://www.instagram.com/tv/CWJMpzGL2XL/?utm_source=ig_web_copy_link

https://www.instagram.com/tv/CWJRzyKABqV/?utm_source=ig_web_copy_link

https://www.instagram.com/tv/CWJXG5yLHRi/?utm_source=ig_web_copy_link
https://www.instagram.com/tv/CWMWFwHsqNs/?utm_source=ig_web_copy_link

https://www.instagram.com/tv/CWMWFwHsqNs/?utm_source=ig_web_copy_link
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Paulo Illes (Clique aqui)

Paula Martins (Clique aqui)

Antônia Nascimento (Clique aqui)

https://www.instagram.com/tv/CWVv8Whstb-/?utm_source=ig_web_copy_link

https://www.instagram.com/tv/CWWItgGr5Et/?utm_source=ig_web_copy_link

https://www.instagram.com/tv/CWVqdR1v6iD/?utm_source=ig_web_copy_link
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8WILLIAN FERNANDES DEFENDE AS OUVIDORIAS 
E DEFENSORIAS NO ESTADÃO

Willian Fernandes, Ouvidor-Geral da DPESP e Presidente do Con-

selho Nacional de Ouvidorias, declarou ao Estadão que a perda 

da prerrogativa de requisição pelas Defensorias prejudicaria dire-

tamente a totalidade de usuários/as da instituição.

O Estadão noticiou ainda que o Conselho Nacional de Ouvidorias 

e o Conselho Consultivo da Ouvidoria da DPESP figuram como 

amicus curiae no STF, defendendo que a prerrogativa de requisi-

ção representa um instrumento de interesse social, essencial para 

o alcance da missão institucional da Defensoria Pública, qual seja 

a proteção e defesa de pessoas em vulnerabilidade e direitos hu-

manos de toda a população.

Clique aqui para ler.

https://cultura.estadao.com.br/blogs/direto-da-fonte/psb-pretende-encomendar-pesquisa-sobre-candidatura-de-joaquim-barbosa-em-2022/?fbclid=IwAR1Ffe35ZEvvrTaKFIGCQJKiD4l1UUFCQdhQh-lr3dLl7P_cDd710NAP8xM
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9 CONSELHEIRAS CONSULTIVAS DA OUVIDORIA-GERAL, LUCIANA GROSS 
CUNHA E MARIA TEREZA AINA SADEK, PUBLICAM ARTIGO NA FOLHA 
DE SÃO PAULO.

As professoras e Conselheiras Consultivas da Ouvidoria da DPESP, 

Luciana Gross e Maria Tereza Sadek, publicaram hoje na Folha de 

São Paulo um artigo destacando os argumentos em favor da prer-

rogativa de requisição das Defensorias Públicas.

As professoras são grandes referências nos estudos que tratam do 

acesso à justiça e ressaltam que a atuação da Defensoria Pública 

nas mais diferentes áreas do direito, dentro e fora dos tribunais, 

tem sido cada vez mais intensa e exitosa, apontando que a limita-

ção dos poderes da Defensoria Pública somente pode interessar 

aqueles que se incomodam com a atuação da instituição e com a 

promoção dos direitos humanos.

Vale relembrar que o Conselho Consultivo da Ouvidoria da DPESP 

ingressou com o seu pedido de habilitação para atuar como amigo 

da corte nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade que discutem 

a matéria no Supremo Tribunal Federal. O julgamento se iniciou 

nesta sexta-feira, com o voto do Ministro Relator, Edson Fachin, a 

favor da prerrogativa de requisição. Na sequência, o Ministro Ale-

xandre de Moraes pediu vista do processo.

Leia o artigo.

https://www1.folha.uol.com.br/poder/2021/11/restringir-as-defensorias-publicas-revela-desprezo-aos-direitos-humanos.shtml?origin=folha&fbclid=IwAR3uKljAP7h1h7axob1PpTHVPGg3IzeZimIY6b3jYs-SEnlivkkHxKr25q0
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10 LANÇAMENTO DO LIVRO 
QUARENTENA DA RESISTÊNCIA

Na segunda-feira (01/11) a Ouvidoria-Geral, em conjunto com di-

versas entidades, realizaram reunião de organização do Lança-

mento do Livro Quarentena da Resistência, escrito por 21 Catado-

ras de Materiais Recicláveis do ABC e de outras regiões do Brasil, 

durante a pandemia, com apoio OIT, MPT, UFABC, UFRJ, Flup e 

coordenado pela Coopcent ABC.

O lançamento aconteceu virtualmente durante a FELISA - Feira Li-

terária de Santo André no dia 25 de Novembro.
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CONSELHO CONSULTIVO DIALOGA SOBRE AS CONFERÊNCIAS, 
RECOMENDAÇÕES, PRÊMIO JUSTIÇA PARA TODOS/AS, CISÃO 
DO NUDDIR E ALINHAM O AMICUS CURIAE EM DEFESA DA 
PRERROGATIVA DE REQUISIÇÃO

11

Na terça-feira (09/11), o Conselho Consultivo da Ouvidoria-Geral 

da Defensoria Pública de São Paulo se reuniu para alinhar a elabo-

ração do amicus curiae que a entidade protocolará nos processos 

judiciais que tramitam no Supremo Tribunal Federal e que tratam 

da prerrogativa de requisição das Defensorias.

No STF, o colegiado defenderá que a prerrogativa de requisição 

representa um instrumento de interesse social, essencial para o 

alcance da missão institucional da Defensoria Pública, qual seja a 

proteção e defesa de pessoas em vulnerabilidade e direitos hu-

manos de toda a população.

Ainda com relação ao STF, o Conselho desenhou estratégias para 

defender as Defensorias e Ouvidorias em outra ação no Supremo 

que discute a externalidade das Ouvidorias que está pautada para 

semana que vem.

Além disso, o Conselho deliberou acerca da nota de apoio ao des-

membramento do Núcleo Especializado de Defesa da Diversida-

de e da Igualdade Racial (NUDDIR), do VIII Ciclo de Conferências 

e da cerimônia semipresencial do Prêmio Justiça para Todos e To-

das - Josephina Bacariça que acontecerá dia 06 de de-

zembro.

Por fim, os Conselheiros e Conselheiras analisaram o 

processo de elaboração do segundo Relatório de Re-

comendações que está sendo realizado pela Ouvido-

ria, sugerindo propostas e indicadores para o aprimo-

ramento do monitoramento e avaliação dos resultados 

obtidos.
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RODA DE CONVERSA ATUAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL NAS DEFENSORIAS 
PÚBLICAS DO BRASIL

12
No dia 17 de novembro, foi transmitida a Roda de Conversa Atu-

ação Extrajudicial nas Defensorias Públicas do Brasil. Organizada 

pela Ouvidoria-Geral, este é o terceiro encontro sobre a temática 

e contará com a participação de Defensoras Públicas de outros es-

tados do país para compartilharem suas experiências e desafios.

Confira clicando aqui.

https://fb.watch/9T11fGxlRT/
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9ª EDIÇÃO DO FACES DA DEFENSORIA CONTRIBUI PARA A 
MELHORIA DO ATENDIMENTO REMOTO13

Lançada no dia 18 de novembro (quinta-feira), os dois casos da 

nona edição do Faces da Defensoria contam a histórias de usuá-

rios(as) que durante o atendimento remoto precisaram ser trans-

feridos a outro setor.

Nesse sentido, a Ouvidoria aponta a importância da instituição ga-

rantir o encaminhamento célere entre unidades ou setores com-

petentes, se possível imediato, daqueles casos em que o(a) usu-

ário(a) precisa ser redirecionado remotamente a outro setor ou 

unidade, sendo assegurado o reagendamento célere para casos 

em que o encaminhamento imediato não for possível.

Vale relembrar que desde o ano passado, o projeto está publican-

do periodicamente histórias emblemáticas dando rostos e contor-

nos mais concretos aos desafios existentes com o objetivo de de-

linear soluções para a superação das dificuldades identificadas. 

A cada edição e a partir da situação narrada, a Ouvidoria vem 

emitindo recomendações que vislumbra efetivas para a supera-

ção deste cenário e para o aprimoramento dos serviços prestados 

pela instituição.

Clique aqui e leia mais.

https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Repositorio/23/Documentos/Faces%20-%20Novembro.pdf?fbclid=IwAR1Ffe35ZEvvrTaKFIGCQJKiD4l1UUFCQdhQh-lr3dLl7P_cDd710NAP8xM
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VEJA AS AÇÕES DA 
OUVIDORIA-GERAL EM 
PROL DA EQUIDADE RACIAL 

14
Na semana que marca o Dia da Consciência Negra (20/11), a Ou-

vidoria-Geral da Defensoria Pública de São Paulo apresentou 06 

ações voltadas à promoção da equidade racial e do acesso à justi-

ça para a população negra na instituição.

As ações foram realizadas em parceria com o Núcleo Especiali-

zado de Defesa da Diversidade e da Igualdade Racial (NUDDIR), 

com o Conselho Nacional de Ouvidorias e com o Conselho Con-

sultivo da Ouvidoria-Geral.

As iniciativas contemplam a produção de dados a partir de mar-

cadores de raça cor, a promoção de ações de enfrentamento ao 

racismo institucional e para o reconhecimento de práticas que 

efetivam a igualdade racial, a criação de ações afirmativas, o for-

talecimento das políticas de atendimento e acesso à justiça para 

a população negra, por meio da criação de Núcleo Especializado 

para Igualdade Racial, entre outras, confira!
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CONSELHO NACIONAL DE OUVIDORIAS DIALOGA COM O 
PROFESSOR JOSÉ VICENTE, CONSELHEIRO CONSULTIVO DA 
OUVIDORIA DA DPESP, SOBRE O SELO ESPERANÇA GARCIA - 
POR UMA DEFENSORIA ANTIRRACISTA

15

No dia 18 de novembro, quinta-feira, o Conselho Nacional de Ou-

vidorias se reuniu com o professor e reitor da Faculdade Zumbi 

dos Palmares, José Vicente, para discutir o Selo Esperança Garcia 

- Por Uma Defensoria Antirracista.

Neste ano, o Conselho Nacional de Ouvidorias de Defensorias, 

avaliou as políticas de equidade racial das Defensorias Públicas e 

conferirá um selo de acordo o nível de implementação das ações.

Também serão realizados vários seminários na Bahia, para deba-

ter os desafios e perspectivas para a promoção da igualdade ra-

cial no Sistema de Justiça.
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SELO ESPERANÇA GARCIA - POR UMA 
DEFENSORIA ANTIRRACISTA16

No dia 24 de novembro, o Conselho Nacional de Ouvidorias de 

Defensorias Públicas realizou a celebração e entrega do "Selo Es-

perança Garcia - Por uma Defensoria Antirracista" na Faculdade 

de Medicina no Terreiro Jesus em Pelourinho - Salvador/BA.

O selo “Esperança Garcia – Por Uma Defensoria Antirracista” visa 

reconhecer as ações e políticas de equidade racial desenvolvidas 

pelas Defensorias Públicas que contam com Ouvidorias Externas.

Foram observados oito requisitos para a concessão do selo, co-

nheça alguns deles:

Existência de normativa tratando de política de equidade 

étnico-racial no âmbito interno;

Atendimento especializado, por meio de núcleos especiali-

zados ou grupos de trabalho, para as demandas relaciona-

das à igualdade racial;

Ações afirmativas;

Programa de Bolsas;

Coleta de dados relacionados a gênero e raça para fins de 

planejamento de políticas públicas;

Censo interno com levantamento étnico-racial sobre De-

fensores (as) Públicos (as), servidores (as) e demais colabo-

radores (as) e políticas de cotas étnico-raciais.

O selo foi definido em três  categorias :  

Bronze para as Defensorias que preenchem 

ao menos um requisito;  Prata para as  De-

fensorias Públicas que preenchem ao me-

nos três requisitos e  Ouro para as Defen-

sorias Públicas que preenchem ao menos 

cinco requisitos. No total, oito Defensorias 

receberam o selo Ouro e 6 Defensorias re-

ceberam o selo Prata.

Esta foi a primeira edição do Selo e o Con-

selho de Ouvidorias pretende que o Selo 

estimule as Defensorias Públicas a amplia-

rem e intensificarem suas iniciativas visando 

a ampliação da igualdade racial.

Na cerimônia de entrega do "Selo Esperan-

ça Garcia - Por uma Defensoria Antirracista", 

Willian Fernandes, Ouvidor-Geral da DPESP 

e Presidente do Conselho Nacional de Ou-

vidorias, destacou que o reconhecimento 

das ações antirracistas desenvolvidas pelas 

Defensorias Públicas é um passo importan-
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te para o alcance da equidade racial nas instituições.

O selo “Esperança Garcia – Por Uma Defensoria Antirracista” visa 

reconhecer as ações e políticas de equidade racial desenvolvi-

das pelas Defensorias Públicas que contam com Ouvidorias Ex-

ternas.

O selo foi definido em três categorias : Bronze para as Defenso-

rias que preenchem ao menos um requisito; Prata para as Defen-

sorias Públicas que preenchem ao menos três requisitos e Ouro 

para as Defensorias Públicas que preenchem ao menos cinco re-

quisitos. No total, oito Defensorias receberam o selo Ouro e 6 

Defensorias receberam o selo Prata.
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CONSELHEIROS/AS SÔNIA COUTO E ANDERSON MIRANDA 
GRAVAM VÍDEOS PARA O SEMINÁRIO 20 ANOS DE DURBAN17

Confira os vídeos de saudação gravados pela Sônia Couto (Con-

selheira Consultiva da Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do 

Estado de São Paulo e Coordenadora do Centro de Referência 

do Instituto Paulo Freire) e pelo Anderson Lopes Miranda (Con-

selheiro Consultivo da Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública do 

Estado de São Paulo e Liderança do movimento em defesa da 

população em situação de rua).

Os vídeos foram transmitidos no Seminário 20 anos de Durban 

"Desafios e Perspectivas para Promoção da Igualdade Racial no 

Sistema de Justiça!" realizado pelo Conselho Nacional de Ouvi-

dorias de Defensorias Públicas em Salvador, Bahia.

O evento contou, também, com a entrega do Selo Esperança 

Garcia: Por uma Defensoria Antirracista.

Assista o seminário:

Dia 23 (Clique aqui)

Dia 24 (Clique aqui)

Confira o vídeo da Sônia Couto (Clique aqui) e do Anderson Lo-

pes Miranda (Clique aqui)

https://www.youtube.com/watch?v=3EHm_0uFLNs&t=35809s&fbclid=IwAR2uoaMXKcxgD5vwIz4zUme8EmXfeDSWJXkxrHRaDxiYybBLAhy3CRpyBeg
https://www.youtube.com/watch?v=JQRobbPWjUY&fbclid=IwAR1-WodT7zLfUCid4kSwchEKcYZKQ1isM3eS6nCawpR9eXE9fcS5s3GWKYA
https://www.instagram.com/tv/CW3EMngAoQE/?utm_source=ig_web_copy_link
https://www.instagram.com/tv/CW3Kbc1JdJW/?utm_source=ig_web_copy_link
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 SEMINÁRIO 20 ANOS DE DURBAN18
Nos dias 23 e 24 de novembro, aconteceu, na Bahia, o Seminá-

rio 20 anos de Durban "Desafios e Perspectivas para Promoção 

da Igualdade Racial no Sistema de Justiça!"

O evento teve início às 9h com a abertura cultural do Projeto 

Motumbaxé e com a poesia de Washington de Jesus do Comitê 

Poético contra o Golpe, logo depois, haverá o Painel inaugural 

Seminário com mediação de Girlene Santana- Coordenadora 

Estadual do Fórum Permanente da Pessoa Idosa-FPDPI-BA e re-

latoria  da Ouvidora Geral do Acre, Solene Costa.

A atividade aconteceu no Espaço Cultural do Sindicato dos Ban-

cários da Bahia, localizado na Avenida Sete de Setembro, 1001, 

Mercês, Salvador/Ba. 

Ainda no dia 23, ocorreu o painel "A Seletividade Penal no Sis-

tema Prisional" com mediação do Guilherme Pimentel (Ouvidor 

da DPE/RJ), Karollyne Nascimento (Ouvidora-Geral da DPE/PR) 

como relatora e presença do Pedro Bahia (DPE/BA), Mauricio 

Saporito (DPE/BA), Carla Caroline Silva (DPE/SE), Lúcia Helena 

Oliveira (DPE/RJ), Dandara Pinho (OAB/BA), Vladimir Correia 

(DPU/BA), Dudu Ribeiro (Iniciativa Negra) e Álvaro Gomes (IA-

PAZ).

Logo em seguida, o último painel do dia: "De-

safios e Perspectivas das Políticas Afirmativas no 

Sistema de Justiça", mediado por Zenilda Nativi-

dade (Ouvidora Adjunta da DPE/BA), Djan Mo-

reira (Ouvidor-Geral da DPE/PI) como relator e 

presença da Camila Marques (DPE/SP), Fabio Ve-

lame (UFBA), Carla Yascar Belchior (DPE/PI), Da-

niele Silva (DPE/RJ), Livia Vaz (MP/BA), Marcelo 

Bonilha (DPE/SP) e Renato (Pastoral Carcerária).

 

Confira os vídeos da participação de Isadora 

Brandão (Defensora Pública da DPESP e Coor-

denadora do Núcleo de Defesa da Diversidade 

e da Igualdade Racial - Nuddir), Marcelo Bonilha 

(Defensor Público da DPESP e Presidente da Co-

missão de Cotas Raciais) e Professor José Vicen-

te (Conselheiro Consultivo da Ouvidoria-Geral 

da DPESP e Reitor da Faculdade Zumbi dos Pal-

mares) durante suas apresentações no Seminá-

rio 20 anos de Durban "Desafios e Perspectivas 

para Promoção da Igualdade Racial no Sistema 

de Justiça!"
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Isadora Brandão (Clique aqui) Marcelo Bonilha (Clique aqui)

Professor José Vicente (Clique aqui) Você pode conferir a transmissão aqui

https://www.instagram.com/tv/CW-9aNjN7sz/?utm_source=ig_web_copy_link
https://www.instagram.com/tv/CW_OYCdtkKD/?utm_source=ig_web_copy_link
https://www.instagram.com/tv/CXBeEQjN-lj/?utm_source=ig_web_copy_link
https://www.youtube.com/watch?v=3EHm_0uFLNs&fbclid=IwAR2Kxe0tzNwcm1T8nbAXrUWADpaTTs1ky-zkXufy6JYcu3sF7LqC4quZhJI
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RODA DE CONVERSA SOBRE O PROCESSO DE CONSTRUÇÃO 
DA POLÍTICA DE ATUAÇÃO EXTRAJUDICIAL​​ NO CONSELHO 
SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

19
Na quarta-feira, 24 de novembro, aconteceu a Roda de Conver-

sa sobre o Processo de Construção da Política de Atuação Extra-

judicial​​ no Conselho Superior da Defensoria Pública. Organiza-

da pela Ouvidoria-Geral, este foi o encontro sobre a temática e 

contoy com a presença de atores e atrizes da Defensoria Pública 

de São Paulo diretamente envolvidos com a atuação extrajudi-

cial. Venha contribuir também com o debate.

Confira a live.

https://fb.watch/9NZZendL8K/
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DEZEMBRO

CERIMÔNIA SEMIPRESENCIAL DE ENTREGA DO PRÊMIO 
JUSTIÇA PARA TODOS E TODAS – JOSEPHINA BACARIÇA 
2021, NA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SP (ALESP)

20
Na segunda-feira; 06/12 aconteceu a cerimônia semipresencial 

de entrega do Prêmio Justiça para Todos e Todas – Josephina 

Bacariça 2021, na Assembleia Legislativa de SP (Alesp).

Neste ano, houve a participação presencial de vencedores/as 

de 2020 e 2021, além da transmissão pelas redes sociais para 

que o restante do público pudesse acompanhar. 

A premiação foi criada em 2008 pela Ouvidoria-Geral, com apoio 

da Defensoria Pública-Geral e das Associações de Defensores/

as e de Servidores/as da instituição. O objetivo é mobilizar a 

sociedade a reconhecer publicamente ações de relevância so-

cial, homenagear integrantes da instituição e difundir ações que 

contribuam para o acesso à justiça em benefício da população.

São três categorias no prêmio: órgão da Defensoria (que inclui 

Unidades Regionais e Núcleos Especializados), categoria indivi-

dual de Defensores/as e categoria individual de Servidores/as. 

A premiação é decidida pelo Conselho Consultivo da Ouvido-

ria, composto por representantes da sociedade civil.

Veja nas fotos como foi o evento!

Confira o post no Facebook.

https://www.facebook.com/OuvidoriaGeralDPESP/photos/pcb.3097743980545035/3097743240545109/


32

Conheça as práticas contempladas de em 2020 (clique aqui) e 2021 (clique aqui). 

 

Clique aqui e confira o vídeo animado.

Clique aqui e confira a transmissão.

https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Repositorio/23/Documentos/Divulgação%20do%20Prêmio.pdf
https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Repositorio/23/Documentos/conheça%20os%20contemplados%20nO%20PRÊMIO%20JUSTIÇA%20PARA%20TODAS%20E%20TODOS%20Josephina%20Bacariça%202020.pdf
https://fb.watch/9O51RDpV3u/
https://www.youtube.com/watch?v=z7mgEv4y53g
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CONSELHO CONSULTIVO DISCUTE PROPOSTA DE 
DELIBERAÇÃO QUE IRÁ TRATAR DO APRIMORAMENTO 
DO ATENDIMENTO ÀS PESSOAS JURÍDICAS SEM FINS 
LUCRATIVOS PRESTADO PELA DEFENSORIA PÚBLICA

21

Na terça-feira, em sua última reunião ordinária do ano, o Conse-

lho Consultivo da Ouvidoria-Geral da Defensoria Pública de São 

Paulo se reuniu para discutir a proposta de Deliberação que irá 

tratar do aprimoramento do atendimento às pessoas jurídicas 

sem fins lucrativos prestado pela Defensoria Pública. 

 

Na ocasião, a Conselheira Consultiva e Relatora do tema no cole-

giado, Laís de Figueiredo Lopes, apresentou as bases que estão 

norteando a estruturação da Deliberação que será apresentada 

ao Conselho Superior da Defensoria Pública e que tem contado 

com a contribuição de atores internos da instituição, bem como 

de outros Conselheiros/as, entre eles, Marcos Fuchs, Luciana 

Gross, Maria Tereza Sadek e Luis Eduardo Regules. 

 

No encontro, os/as conselheiros/as também alinharam o crono-

grama de apresentação da manifestação do Conselho Consulti-

vo que irá tratar do aprimoramento da política de inspeções às 

unidades prisionais, o próximo relatório de recomendações da 

Ouvidoria,  projeto Defensoria Extrajudicial e Lugar de Fala. 

Além disso, o Conselho dialogou sobre o 

VIII Ciclo de Conferências, a nota de apoio 

ao desmembramento do Nuddir e com re-

lação à cerimônia do Prêmio Justiça para To-

dos/as realizada ontem no auditório Franco 

Montoro da Alesp. 

(Clique aqui e confira)

https://www.facebook.com/1486242641695185/posts/3096268234025943/
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OUVIDORIA-GERAL INTERMEDIA REUNIÃO ENTRE A 
DEFENSORIA PÚBLICA E FACULDADE ZUMBI DOS PALMARES 
PARA O ALINHAMENTO DE PARCERIAS QUE VISEM O AVANÇO 
DA EQUIDADE E JUSTIÇA RACIAL

22

No dia de hoje, a Ouvidoria-Geral da Defensoria Publica do Es-
tado de São Paulo intermediou uma reunião entre a Defensoria 
Pública e a faculdade Zumbi dos Palmares para o alinhamento 
de parcerias que visem o avanço da equidade e justiça racial. 
 
No encontro, José Vicente, reitor da faculdade e Conselheiro 
Consultivo da Ouvidoria, apresentou as iniciativas que a uni-
versidade vem desenvolvendo ao Defensor Público-Geral, Flo-
risvaldo Fiorentino, a defensora pública, coordenadora do NU-
DDIR, Isadora Brandão,e ao Ouvidor-Geral, Willian Fernandes. 
 
A partir da identificação de uma série de pon-
tos de conexão, ficou acordado que as institui-
ções irão firmar um termo de cooperação prevendo:  
 
1. Parcerias com Núcleo de Justiça Racial da Fa-
culdade Zumbi dos Palmares, visando a produ-
ção de insumos para a análise do programa de cotas; 
 
2. Parceria com os centros de Mediação; 
 
3. Atividades de Formação em parceria com a Escola da De-
fensoria Publica (EDEPE): cursos de formação, cursos prepara-
tórios;

4. Publicação conjunta nos cadernos/revistas da EDEPE; 
 
5.Manuseio de dados. 
 
Também participaram da reunião, os/as professores/as An-
drea de Jesus, Cleide Vitorino, Robson Ferreira e Camila Mar-
ques da equipe da Ouvidoria.
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DADOS E ESTATÍSTICAS
DA OUVIDORIA-GERAL23

Este relatório apresenta, de forma breve, as informações re-

lacionadas à atuação da Ouvidoria-Geral da Defensoria Pú-

blica do Estado de São Paulo, para os meses de janeiro a 

novembro de 2021.  

Como sabemos, as restrições impostas pelas autoridades de 

saúde, para controle da pandemia, permaneceram ao longo 

de 2021. Essas restrições impuseram adequações significa-

tivas nas formas de atendimento realizada pela Defensoria 

Pública. 

Para a Ouvidoria-Geral, isso não foi diferente, o contexto exi-

giu mudanças em relação aos anos anteriores e, no âmbito 

do projeto Ouvidoria 100%, implementamos uma série de 

mudanças visando melhorar o atendimento prestado aos 

usuários que nos procuram. Isso significou, em linhas gerais, 

revisar o fluxo de atendimento, para ampliar a capacidade de 

análise das mensagens e processamento das manifestações, 

reorganizar os canais de atendimento para ampliar a capa-

cidade de atendimento, revisar os formulários de coleta de 

informações dos usuários, com linguagem direta e acessível, 

estruturar painéis de controle dos ofícios e ampliar o relacio-

namento com unidades e áreas da Defensoria.

Os resultados dessas mudanças podem ser resumidos de 

duas formas: em 2021, 100% do público que entrou em con-

tato com a Ouvidoria-Geral teve seu caso analisado e res-

pondido e, quando compreendidos como manifestação, os 

casos foram processados celeremente. Assim, de janeiro a 

novembro, ainda sem considerar os resultados de dezem-

bro, foram processadas 1517 reclamações, num total aproxi-

mado de 7500 atendimentos.

Quando analisamos os atendimentos consideramos mani-

festações, no período entre janeiro e novembro, observamos 

crescimento significativo em relação aos anos anteriores. Por 

exemplo, considerando o mesmo período, o crescimento 

em relação a 2019 é de 8%, mas em relação ao ano anterior, 

2020, o crescimento foi na ordem de 21%. Isso indica que as 

alterações promovidas ampliaram a capacidade de proces-

samentos das manifestações recebidas.
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ATENDIMENTOS EM 2021 (Janeiro à Dezembro)

Apresentamos a seguir, na tabela abaixo, os atendimentos 

gerais realizados pela Ouvidoria-Geral em 2021: 

Embora tenhamos ampliado o número de atendimentos que 

foram classificados como manifestações, os atendimentos 

considerados informações ainda foram significativos neste 

ano. Parte considerável desses usuários, seguindo tendência 

de anos anteriores, nos procuram em busca de informações 

relacionadas ao primeiro atendimento, ou seja, encontram 

os contatos da Ouvidoria e tentam, a partir daí, estabelecer o 

atendimento para suas causas e demandas. Do total analisa-

do, 56% das pessoas a procura esteve relacionada aos servi-

ços da DPE, ou seja, estavam em busca de informações sobre 

como ser atendidas. Relacionada aos serviços de órgãos ex-

ternos ou não identificadas, representaram 16% e 17% res-

pectivamente. Informações sobre processos em andamento, 

representou 7% e, por fim, com 4%, a busca por contato com 

advogados conveniados figurou na lista dos cinco principais. 

Essa última podemos associar a busca por informações sobre 

processos em andamento e, se assim o fizéssemos, o total su-

biria para 11%. Vejamos o gráfico abaixo:

Visão Geral dos atendimentos 

Número total de Atendimento 7546 

Manifestações 20%

Informações 80%
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Durante o ano de 2021, a média mensal foi de aproximada-

mente 640 atendimentos. Se analisarmos o gráfico abaixo, 

observamos que os meses, exceção a fevereiro e julho, esti-

verem próximos da média mensal. No primeiro semestre um 

pouco acima da média, onde a procura é historicamente maio 

e, no segundo, um pouco abaixo. Em fevereiro, iniciamos a 

primeira mudança no fluxo do atendimento, o que explica o 

alto volume de mensagens analisadas. Em julho, iniciamos a 

segunda etapa de melhorias no fluxo de atendimento, onde 

se observa uma ligeira queda, seguida de estabilidade. Em 

queda pode ser explicada por novas mudanças na contagem 

e interrupção dos atendimentos, para aplicação de novos ins-

trumentos, dentre outras mudanças. Vejamos:

Em 2021, 99% dos atendimentos processados como manifes-

tação, foram considerados reclamação, seguido de seis elo-

gios, seis sugestões e três denúncias.

Quando analisamos os atendimentos que consideramos ma-

nifestações, no período entre janeiro e novembro, observa-

mos crescimento significativo em relação aos anos anteriores. 

Por exemplo, considerando o mesmo período, o crescimento 

em relação a 2019 é de 8%, mas em relação ao ano anterior, 

2020, o crescimento foi na ordem de 21%. Isso indica que as 

alterações promovidas ampliaram a capacidade de processa-

mentos das manifestações recebidas.

Comportamento das manifestações
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No período (janeiro a novembro), as manifestações foram dis-

tribuídas mensalmente, da seguinte forma:

Em relação aos assuntos reclamados, elaboramos a lista com 

os cinco principais, conforme se observa na tabela abaixo.

O assunto mais reclamado pelos usuários esteve relacionado 

a dificuldade no contato com as unidades da defensoria e em 

conseguir atendimento, tanto pelo atendimento virtual, como 

pelo atendimento telefônico. 

O segundo assunto mais reclamado pelos usuários se dá em 

torno do relacionamento com advogados conveniados. Aqui, 

nas análises das manifestações relacionadas, estão as dificul-

dades com contatá-los, a ausência de respostas por parte des-

tes em relação as demandas dos usuários, as renomeações e 

renúncias dos processos.
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Em terceiro, “atenção dada ao caso”, os usuários se queixam 

da não observância dos representantes aos seus casos, o que 

implica prejuízos, como perda de prazos, adiamentos de au-

diências, dentre outros. 

Em quarto, agendamento distante, foi um problema verifica-

do sobretudo no primeiro semestre, nos meses de janeiro a 

março, voltando a aparecer significativamente em setembro 

e novembro. As reclamações se referiram a agendas distan-

tes, mas também sobre reagendamentos, quando os usuários 

questionaram a distância entre o contato e data do atendi-

mento.

Em quinto, mas já mencionado, está o desafio de contato com 

o defensor ou defensora, figurou entre os principais, e já men-

cionado acima.

Outros, com 25%, representa a soma dos demais assuntos 

reclamados na Ouvidoria. Por exemplo, avaliação financeira, 

que resultou em denegação do atendimento, organização do 

atendimento, dentre outros, que representaram menos de 3% 

do total de casos.

Classificação dos indicadores de qualidade de informação 
mais recorrentes

Por fim, as manifestações foram analisadas sob a perspectiva 

do artigo 6º da Lei Complementar 988/06, que versa sobre os 

direitos dos/as usuários/as que buscam a Defensoria Pública.  

Essa análise foi introduzida no conjunto de melhorias reali-

zadas na metodologia de acompanhamento das manifesta-

ções. Evidentemente, ainda serão necessários ajustes e análi-

ses mais aprofundadas, na coleta desse dado. Entretanto, em 

2021 observamos, conforme tabela abaixo, os principais indi-

cadores e o percentual em relação as cinco principais recla-

mações:
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Artigo 6º, § 2º (direito à qualidade)

Artigo 6º, § 1º (direito à informação)

- Urbanidade e respeito no atendimento às 

pessoas que buscam assistência na Defensoria 

Pública; 

8%

V - Racionalização na execução das funções; 9%

VI - Cumprimento de prazos e normas

procedimentais;
19%

VII - Fixação e observância de horário e normas 

compatíveis com o bom atendimento das

pessoas que buscam a Defensoria Pública 

12% 

– Funcionamento dos Órgãos da Defensoria

Pública; 
29%

Indicador Total 

Perfil dos usuários e usuárias

Em 2021, conforme comentado, a reorganização das por-

tas aumentou a coleta de dados dos usuários que procura-

ram o serviço. Isso permite compreender melhor, com mais 

fidedignidade, os dados dos usuários e, a partir disso, ela-

borar as estratégias para melhoria dos serviços.

As mensagens, tanto as consideradas informações ou as 

manifestações, vieram principalmente por três portas, nes-

sa ordem: primeiro a porta formulário, representando 54%, 

seguidas de e-mail, com 28% e 17,5% a porta telefone.

Quando olhamos para as cidades de onde chegam as men-

sagens, observamos que há uma considerável diferença 

por porta de entrada. Quando olhamos as cidades, conta-

bilizamos aproximadamente 134 localidades. 
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Quando olhamos a idade dos usuários, os números mudam 

pouco. A média de idade ficou em 45 anos, sendo 48 quan-

do o recorte foi realizado para o telefone. 

Os indicadores daqueles que nos procuram, relacionados 

aos dados de gênero e raça também mostram peculiarida-

des. As mulheres cis4 representaram 63% de todos os aten-

dimentos, seguidos de homens cis, com 32%. Já os que não 

quiseram declarar, representaram 4%. Por fim, homens e 

mulheres transgênero, não-binário ou outros, representam, 

se somados, 1% do total, se somados. Abaixo apresenta-

mos o gráfico relacionado a classificação dos atendimentos 

por gênero.

Quando analisamos os atendimentos por raça ou cor, te-

mos o seguinte cenário, que podemos observar no gráfico 

que segue:

No próximo gráfico observamos as variações decorrentes 

dos atendimentos por raça/cor. Por exemplo, do total de 

branco/a, que representaram 39% dos atendimentos, 43% 

foram processadas como manifestação. Já os negros, pretos 

e pardos somados, representam 39%. Vejamos o percentu-

al total de atendimento referente à prestação de informa-

ção versus o percentual total de atendimento processado 

como manifestações. 
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Quando analisamos as portas de entrada, por preferência, 

observamos também algumas mudanças. Negros repre-

sentaram 44% dos atendimentos por formulários, mas caem 

para 33% quando o atendimento é telefônico. Já brancos 

mantiveram números percentuais próximos e, por telefo-

ne, se observa também um maior percentual daqueles que 

preferem não declarar raça/cor. Amarelos e indígenas man-

tiveram-se próximos, sendo este último o atendimento rea-

lizado apenas por telefone. Vejamos a seguir:

Por fim, quando perguntados sobre como souberam da Ou-

vidoria, as pessoas que procuraram o órgão responderam:
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RETROSPECTIVA 
OUVIDORIA-GERAL 202124

O ano de 2021 seguiu sendo extremamente desafiador 

para as instituições públicas que rapidamente precisaram 

buscar soluções para os graves impactos sociais, sanitários 

e econômicos gerados à população em situação de vulne-

rabilidade pela pandemia de Covid-19.

Comprometida com a garantia do acesso à justiça, a Ouvi-

doria-Geral da Defensoria Pública do Estado de São Paulo 

atuou para colaborar com a garantia de direitos da popula-

ção frente a estes complexos desafios, como também para 

consolidar os seus três eixos programáticos: a instituição 

de instrumentos de gestão, a promoção dos mecanismos 

de participação e controle social e impulsionando a agen-

da normativa da Defensoria.

Neste ano, a articulação com os movimentos sociais e so-

ciedade civil organizada foi essencial para o enfrentamen-

to dos efeitos da pandemia e para a garantia do acesso à 

justiça da população mais vulnerabilizada. Nesse sentido, a 

Ouvidoria atuou para fomentar espaços de participação e 

controle social na Defensoria Pública com vistas a vocalizar 

as demandas da sociedade civil e efetivar o elo com os mo-

vimentos sociais.

A retomada da participação social na formulação das teses 

institucionais, o contínuo diálogo com o Conselho Consul-

tivo e projetos como o Lugar de Fala consolidaram a reco-

nexão entre os movimentos de direitos humanos e a De-

fensoria.

Em um momento de fragilização dos espaços democráti-

cos e das ferramentas participativas, em que se ameaça a 

prerrogativa de requisição das Defensorias e a existência 

das próprias Ouvidorias Externas,   a Ouvidoria da DPESP 

vocalizou uma importante defesa da participação social, 

mobilizando uma série de organizações e lideranças a se 

manifestarem no Supremo Tribunal Federal em defesa dos 

mecanismos democráticos.
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Paralelamente, a Ouvidoria atuou para implementar instru-

mentos de gestão, a fim de aprimorar o serviço prestado 

aos usuários(as). Ao longo do ano, no dia a dia da Ouvido-

ria, três valores moveram todas as ações desempenhadas: 

inovação, relevância e impacto à toda sociedade e público 

atendido. Assim, buscou-se incessantemente a implemen-

tação de ferramentas e políticas inovadoras permeadas 

pela relevância social que beneficiaram concretamente a 

sociedade e o público atendido pela instituição.

No âmbito da Ouvidoria 100%, uma série de resultados fo-

ram alcançados por meio da remodelação de fluxos, im-

plementação de planilhas automatizadas, e pela leitura dos 

dados e estatísticas do órgão que geraram mais de 150 re-

comendações visando a melhoria do atendimento à popu-

lação. Em março, o primeiro relatório de recomendações 

foi publicado, inaugurando um importante instrumento de 

controle social, monitoramento e avaliação das propostas 

encaminhadas aos órgãos competentes.

Além disso, o projeto Faces da Defensoria ampliou a voz 

de centenas de usuários(as) que buscaram à Ouvidoria.

Por fim, a Ouvidoria participou ativamente, de forma propo-

sitiva e dialógica, nas discussões do Conselho Superior da 

Defensoria Pública. Envolvendo o Conselho Consultivo, se 

manifestou em mais de 7 temáticas neste ano, contribuindo 

para a discussão das Teses Institucionais, Atribuições, Possi-

bilidade Recursal, Residência Jurídica, Processo de Expan-

são e Criação de Núcleos e Proposta Orçamentária.

Além disso, o projeto Defensoria Extrajudicial inaugurou 

uma nova forma de incidir na instituição, pois as propostas 

que estão sendo construídas conjuntamente através de di-

versas rodas de conversas que envolvem o intercâmbio de 

experiências entre a Defensoria e a sociedade civil darão 

impulso a regulamentação da política institucional voltada 

às práticas extrajudiciais na Defensoria.

A Ouvidoria-Geral agradece a parceria de todos e todas 

que caminharam junto ao órgão neste ano e segue  com 

o seu compromisso de atuar de forma próxima e engajada 

junto aos movimentos sociais e atores e atrizes Defensoria 

em busca de uma sociedade mais justa, fraterna e demo-

crática em 2022.



46

Ouvidoria em números: 2021

Buscas Ativas com a sociedade civil que resultaram em relatórios 

com recomendações  
6

Recomendações 150

Reuniões do Conselho Consultivo 10

Teses Institucionais propostas pela sociedade civil 45

Manifestações no CSDP
7

Faces da Defensoria
9

Lugar de Fala
5

Defensoria Extrajudicial (webnários)
4

Boletins Informativos
11

Newsletter
36

Rodas de Conversas Virtuais
10
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Relançamento Campanha
Conexão Solidária

Lugar de fala: Pessoas em Situação de Rua

Posse da nova composição do Conselh
Consultivo

Rodas de conversas sobre temas apresentados 
pela sociedade civil no processo de formulação 
das teses institucionais 

Lugar de Fala com familiares presos/as, em
parceria com a AFAPE e Pastoral

Prêmio justiça para Todos/as e
proposta de Deliberação

VIII Ciclo de Conferências

JAN
MAR MAI JUL SET NOV

FEV ABR AGO OUT DEZJUN

Lançamento Ouvidoria 100%

Faces da Defensoria

1º Relatório de Recomendações

Fórum Defensoria Pública Rumo à
Promoção do Acesso à Justiça com
Equidade Racial, em parceria com
o NUDDIR

Sociedade civil apresenta 32 
propostas de teses institucionais

Conselho Consultivo opina sobre o
processo de Atribuições 

Lançamento do projeto Atuação
extrajudicial

Busca ativa aos movimentos sociais
sobre o agendamento remoto 

Manifestação no CSDP: garantia do
recurso administrativo pelo usuário/a em 
caso de não interposição de recurso judicial

Relatório sobre os desafios atendimento
remoto e contribuições Conselho
Consultivo ao atendimento remoto

Conselho Consultivo - Balanço 
um ano de gestão

CSDP: Manifestação sobre a
proposta orçamentária

Encontro Delegados/as sobre o
VIII Ciclo de Conferências

Lugar de fala: Migrantes

Mobilização no STF em defesa das 
Defensorias e Ouvidorias

Selo Esperança Garcia: Por uma 
Defensoria Antirracista

Lugar de Fala: Mulheres em
situação de violência doméstica

Relatório de 1 ano de gestão

Ouvidoria em Números: Gênero
e balanço semestral

Linha do tempo
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Para reverter este quadro, uma série de ações foram 

desenvolvidas:

1.a ) Ouvidoria 100%
O Ouvidoria 100%” é um projeto relacionado a moder-

nização e implementação integral da Ouvidoria e seus 

instrumentos que visa possibilitar que as manifestações 

dos usuários(as), para além da resolução individual, 

possam contribuir para uma leitura global da Defenso-

ria Pública de São Paulo, com identificação da causa-

-raiz das insatisfações.

Nesse sentido, o projeto avançou em 4 (quatro) pers-

pectivas:

a Atualização dos fluxos internos;

a Automatização dos sistemas e  implementação de 

mecanismos inovadores  de processamento e leitura de

 dados;

1) INSTRUMENTOS DE GESTÃO

Neste ano, foram desenvolvidas diversas iniciativas vi-

sando aprimorar o atendimento ao usuário(a) e respon-

der a uma falha estrutural da Ouvidoria-Geral: a inexis-

tência de uma política de atendimento aos usuários(as) 

que possibilitasse de uma só vez a resolutividade da 

demanda individual, bem como a propositura de reco-

mendações aos órgãos competentes que alcançassem 

melhorias à toda população atendida.

Muitos eram os problemas a serem enfrentados: ausên-

cia de protocolos e fluxos internos eficazes para o pro-

cessamento de manifestações, insuficiência dos meca-

nismos de gestão e acompanhamento das reclamações 

que causava grande morosidade às respostas aos usu-

ários(as), inexistência de um sistema próprio de proces-

samento de manifestações, baixa capacidade de  reso-

lutividade dos casos, entre outros.
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a Intensificação da capacidade analítica e propositura 

de recomendações;

a Aprimoramento na comunicação e interface com o 

usuário.

Em termos de resultados, já se verificou:

a Crescimento do atendimento: Aumento em 64% dos 

atendimentos realizados pela Ouvidoria comparado 

ao primeiro trimestre dos anos anteriores;

a Alta de resolutividade: Mais de 90% dos casos rece-

bidos pela Ouvidoria são resolvidos;

a Celeridade nas respostas aos usuários(as): diminui-

ção do tempo de resposta e processamento dos casos;

a Identificação dos principais desafios e propostas 
de enfrentamento: A partir da análise dos dados da 

Ouvidoria, foram elaboradas diversas propostas para o 

enfrentamento dos problemas identificados.

a Avanço para a implementação de um sistema pró-
prio
a Aperfeiçoamento da coleta e tratamento dos da-
dos
a Desenho de uma pesquisa de satisfação

Acesse o projeto conceitual do projeto Ouvidoria 100% 

e todas publicações informativas sobre os andamentos: 

Clique Aqui

Acesse o relatório com os desafios do atendimento no 

início da pandemia: Clique aqui

Acesse o relatório de desafios do atendimento remoto: 

Clique aqui

1.b) 1º Relatório Recomendações e
Monitoramento
Pela primeira vez em seus 15 anos, a Ouvidoria-Geral 

publicou o Relatório Semestral de Recomendações que 

sistematizou todas as recomendações elaboradas e os 

resultados alcançados. O Relatório reuniu as aproxima-

damente 100 (cem) recomendações que foram emiti-

das pelo órgão de junho a dezembro de 2020, visando 

o aprimoramento dos serviços prestados pela Defen-

soria Pública do Estado de São Paulo.

Vale reforçar que a publicação inédita deste relatório 

somente foi possível em razão dos avanços que vêm 

sendo implementados nos últimos anos que integram 

a meta estratégica do órgão:  qualificação do atendi-

mento e relacionamento com os usuários e usuárias.

https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Repositorio/23/Documentos/Projeto%20Conceitual.pdf
https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Repositorio/23/Documentos/Relatorio%20Pandemia%20Ouvidoria%20-%20Atendimento.pdf
https://drive.google.com/drive/folders/1y9fZsv8M2DmnqC2vRZlVn3w4PmjVHqxs
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a Mais de 150 recomendações emitidas: Foram en-

viadas propostas em diversas temáticas, tais como aces-

so à Informação e meios de comunicação, atendimen-

to remoto, Fatores de vulnerabilidade social (gênero, 

crianças e adolescentes, migrantes), revisão e divulga-

ção de fluxos, dados de atendimento e acesso à justiça.

a Monitoramento e avaliação: Realização de uma 

análise dos resultados obtidos para cada recomenda-

ção emitida, a partir dos status informados pelos órgãos 

competentes.

a Ferramenta de controle social e transparência:  A 

partir do Relatório, a sociedade civil organizada e aca-

demia tem realizado o acompanhamento das propos-

tas emitidas e o status de implementação;

Acesse aqui o Primeiro Relatório de Recomendações e 

Monitoramento: Clique aqui

1.c) Buscas Ativas aos usuários(as) e socie-
dade civil organizada para identificação dos 
problemas e soluções
Ao longo do ano, o órgão realizou ao menos 6 Buscas 

Ativas que geraram relatórios com apontamentos so-

bre os problemas identificados e sugestões para o en-

frentamento dos desafios.

As Buscas Ativas foram importantes ferramentas para 

acionar a sociedade civil organizada e os usuários(as) e 

assim coletar percepções acerca dos desafios de aten-

dimento remoto no contexto de pandemia.

a Envolvimento ativo de mais de 10 segmentos so-
ciais na identificação de problemas e soluções: Seg-

mentos relacionados a população em situação de rua, 

migrantes, mulheres, movimento negro, pessoas em 

privação de liberdade, pessoas com deficiência, traba-

lhadores com a coleta de materiais recicláveis, pessoas 

idosas, etc. tem participado ativamente do mapeamen-

to dos desafios e busca por soluções.

https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Repositorio/23/Documentos/relat%c3%b3rio%20atualizado.pdf
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a Elaboração de ao menos 5 relatórios a partir das 
Busca Ativas:

a Impactos da pandemia e propostas para o 
aprimoramento do atendimento: Publicação 

de relatório que sistematizou as principais aná-

lises de cenário realizadas pelas organizações e 

movimentos da sociedade civil organizada sobre 

os impactos da pandemia, apresentação de diag-

nóstico acerca das medidas já tomadas pela De-

fensoria, e avaliação de efetividade destas medi-

das e sistematização das propostas e sugestões 

para a melhoria do atendimento e ações de en-

frentamento à pandemia. Acesse o relatório aqui.

a Desafios do atendimento Digital: A partir de 

buscas ativas e das métricas extraídas do atendi-

mento junto ao público, este relatório sistemati-

zou os desafios com relação às Informações so-

bre o atendimento remoto, ao agendamento via 

DEFI e atendimento via livechat. Acesse o relató-

rio aqui.

a Simulação do agendamento no DEFi: Em setem-

bro do ano passado, a Ouvidoria-Geral realizou uma 

busca ativa à diversos segmentos da sociedade ci-

vil, como pessoas idosas, pessoas com deficiência, 

pessoas em situação de rua, mulheres, entre outros, 

objetivando identificar os desafios no agendamento 

online via assistente virtual, DEFI. Os servidores(as) 

da Ouvidoria-Geral contataram os representantes 

da sociedade civil de diversos segmentos para con-

duzir um teste monitorado, realizando uma simula-

ção do agendamento no DEFI e dessa forma, a Ou-

vidoria pode acompanhar em tempo real a interação 

destes usuários(as) com o assistente virtual, identifi-

cando as lacunas e sugestões, a fim de compreen-

der as dificuldades específicas e identificar em cada 

grupo. Um primeiro relatório foi enviado aos órgãos 

competentes.

https://drive.google.com/drive/folders/1y9fZsv8M2DmnqC2vRZlVn3w4PmjVHqxs
https://drive.google.com/drive/folders/1y9fZsv8M2DmnqC2vRZlVn3w4PmjVHqxs
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a Monitoramento dos avanços no agendamen-
to via DEFi: Em fevereiro deste ano, a Ouvidoria-

-Geral contatou novamente todos os participan-

tes da primeira rodada realizada em setembro do 

ano anterior para verificar quais pontos haviam 

sido aprimorados e quais ainda apresentavam 

pendências na sua resolução. Acesse o relatório 

aqui.

a Desafios no atendimento às pessoas presas: 

Em outubro de 2021, a Ouvidoria organizou três 

reuniões com familiares de pessoas presas para 

tratar do atendimento prestado pela Defensoria. 

Em parceria com a AFAPE e Pastoral Carcerária 

do Vale da Paraíba, o órgão dialogou diretamente 

com aproximadamente 40 familiares de pessoas 

presas, tendo gerado um relatório com os princi-

pais problemas e encaminhamentos.

1.d) Faces da Defensoria
Lançado em julho do ano passado, a iniciativa reúne em 

um único programa, de forma inovadora e humanizada 

pela ótica dos usuários(as), as dificuldades que a popu-

lação em situação de vulnerabilidade enfrenta para ter 

garantido o seu acesso à justiça, engajando a instituição 

na busca de soluções para os problemas identificados.

O Faces surge a partir da  constatação que a atuação or-

todoxa do órgão, com a publicação de relatórios perió-

dicos que sistematizam as principais reclamações dos(as) 

usuários(as), era insuficiente para mobilizar de forma 

precisa e célere mudanças que atacassem os problemas 

constatados.

Assim, as 9 (nove) edições já publicadas permitiram co-

letivizar (não apenas agrupando em números) os casos 

que aportam diariamente no órgão, e que no fundo re-

tratam problemas de milhares de pessoas.

https://drive.google.com/drive/folders/1y9fZsv8M2DmnqC2vRZlVn3w4PmjVHqxs
https://drive.google.com/drive/folders/1y9fZsv8M2DmnqC2vRZlVn3w4PmjVHqxs
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a Reconhecimento e denso envolvimento interno: 

Alta receptividade das edições entre os integrantes da 

instituição, além disso, o conjunto de recomendações 

à Defensoria Pública são elaboradas com o auxílio ati-

vo de especialistas, usuários (as), e atores internos e 

da sociedade civil organizada, na busca da suplanta-

ção dos problemas identificado. Importante reconhe-

cer os permanentes contatos de defensores e defen-

soras públicas no sentido de sugerir recomendações 

e casos emblemáticos para que sejam veiculados no 

projeto;

a Ampliação da voz dos usuários(as): As mais de 15 

histórias publicadas traduzem e tornam os treze mil 

atendimentos anuais realizados pela Ouvidoria mais 

visíveis. A divulgação de casos reais,  dando rostos e 

contornos mais concretos aos problemas da Defenso-

ria Pública,  vem evidenciando a grande potencialida-

de de sensibilização e engajamento dos integrantes 

da instituição na solução dos desafios;

a Efetividade das recomendações: Diversas recomen-

dações já publicadas no Faces da Defensoria vem rece-

bendo grande atenção por parte dos órgãos da Adminis-

tração Superior e também das Unidades, sendo muitas 

delas implementadas de forma célere pela instituição.

Leia as nove edições do Faces: Clique aqui

1.e) Ouvidoria em Números
A Ouvidoria lançou o projeto Ouvidoria em Números vi-

sando publicizar os dados do órgão em formato de info-

gráfico. A primeira edição, integrando as ações realizadas 

no 8M e que visibilizaram todas as lutas e conquistas das 

mulheres, apresentou os dados com recortes de gêne-

ro e étnicos-raciais, resgatando as recomendações feitas 

pela Ouvidoria que já foram apresentadas no Faces da 

Defensoria anteriormente. As outras duas edições evi-

denciaram os resultados do projeto Ouvidoria 100%.

https://drive.google.com/drive/folders/1y9fZsv8M2DmnqC2vRZlVn3w4PmjVHqxs
https://drive.google.com/drive/folders/14J6asta7rdC1ZINI96xu6YY-fegjwovj
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a Ampliação da transparência e capacidade anali-
tica: Os dados da Ouvidoria tem gerado uma série de 

estudos e fundamentações para a melhoria do aten-

dimento à população e têm sido utilizados por atores 

externos e internos para embasar os pleitos que visam 

o aperfeiçoamento dos serviços prestados; 

a Publicidade dos dados de gênero e raça/cor: A 

Ouvidoria tem avançado na produção de dados com 

marcadores interseccionais.

a Publicidade dos dados e estatísticas da Ouvido-
ria

Leia o Ouvidoria em Números: Clique aqui

1.g)  Participação ativa nos Comitês inter-
nos
Reforçando sua característica dialógica e propositi-

va, a Ouvidoria-Geral tem enviado e apresentado to-

dos os relatórios e diagnósticos aos órgãos internos 

competentes, bem como para o Comitê de Monitora-

mento das Ferramentas Digitais e Comitê de monito-

ramento das ações de enfrentamento à pandemia de 

COVID-19.  Em março, a Ouvidoria-Geral apresentou 

as principais falhas do atendimento digital diagnosti-

cadas pelo órgão, bem como sugestões para solucio-

ná-las, ao Comitê Digital.

2) AMPLIAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE 
CIVIL E CONTROLE SOCIAL

Em 2021, a Ouvidoria-Geral se dedicou intensamente ao 

fortalecimento dos canais e mecanismos de participação 

social existentes na Defensoria Pública. Nesse sentido, 

inúmeras providências foram tomadas para garantir o 

engajamento ativo do Conselho Consultivo, o fortaleci-

mento dos Ciclos de Conferências, o espraiamento do 

Plano de Atuação e a mobilização da sociedade civil para 

a apresentação de teses institucionais, por exemplo.

2.a) Lugar de Fala
O projeto Lugar de Fala é uma iniciativa que cria condi-

ções para que grupos e minorias sociais historicamen-

te silenciados falem por si mesmos na identificação de 

problemas e apontamento de soluções relacionados aos 

serviços prestados pela Defensoria Pública paulista à es-

ses segmentos. Parte do pressuposto de que o lugar so-

cial que determinados grupos ocupam restringe opor-

tunidades de vocalizar suas vivências, e visa corrigir no 

âmbito interno tal deficiência estrutural a partir da reali-

zação de diálogos com esses segmentos.

https://drive.google.com/drive/folders/1y9fZsv8M2DmnqC2vRZlVn3w4PmjVHqxs
https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Repositorio/23/Documentos/INFOGR%c3%81FICO%20OUVIDORIA.pdf
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Os cinco "conversatórios" já realizados (pessoas com 

deficiência e população em situa-

ção de rua, pessoas presas, migrantes 

e mulheres) tem propiciado a elaboração de relatórios 

robustos com a sistematização dos desafios e propos-

tas para o aprimoramento do atendimento, gerando 

parâmetros de qualidade para guiar os atendimentos 

com relação às pessoas com deficiência e pessoas em 

situação de rua.

Em termos de resultados, já se verificou:

a Alto nível de engajamento e empoderamento dos 

movimentos sociais;

a Alto nível de engajamento dos integrantes da De-

fensoria Pública que realizam o atendimento;

a Efetivação dos canais e conversatorios a partir do 

protagonismo e lugar de fala de grupos sociais;

a Participação efetiva nos conservatórios por parte de 

usuários/as e movimentos sociais;

a Influência dos conservatórios nas políticas internas;

a Elaboração dos enunciados diretivos em consulta 

com os movimentos sociais.

2.b) Fortalecimento do Conselho Consultivo
Em 2021, o Conselho Consultivo da Ouvidoria-Geral 

atuou em diversas temáticas de grande importância para 

a efetivação do acesso à justiça e direitos humanos.

Diversos passos foram dados para garantir que o cole-

giado pudesse participar ativamente de pautas caras à 

instituição e se reconstituir como elo essencial entre a 

DPESP e a sociedade civil organizada.

Neste ano, além das reuniões ordinárias do Pleno, o co-

legiado se divide em diversos Grupos de Trabalho, sub-

sidiando fortemente os trabalhos da Ouvidoria e formu-

lação de críticas e sugestões para o aprimoramento dos 

serviços prestados.

Em termos de resultados, já se verificou:

a Voz ativa e alta participação: O colegiado é compos-

to por 27 conselheiros(as) que participam ativamente das 

reuniões e espaços de diálogos. O quórum das reuniões 

gira em torno de 2 ⁄ 3 na maioria absoluta das reuniões.
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a Amplo comprometimento: Em 2021, foram reali-

zadas 10 reuniões ordinárias e dezenas de reuniões 

bilaterais dos Grupos de Trabalho ou Relatorias temá-

ticas;

a Reconhecimento interno: Os órgãos e espaços in-

ternos reconhecem e valorizam o Conselho Consulti-

vo como locus legítimo de representação da socieda-

de civil organizada.

a Contribuições qualificadas:  O Conselho tem se de-

bruçado em diversos temas, trazendo inúmeras contri-

buições à instituição. Nesse sentido, o colegiadoteve 

um papel ímpar para a construção do atual Planode 

Atuação e na observância da sua implementação,na 

discussão sobre o fortalecimento dos Ciclos deCon-

ferências, Critérios de Atendimento, Atribuições, Mo-

delo de Eleição, Processo Disciplinar, Atuação como 

amicus na ação que discute prerrogativa de requisi-

ção, Qualidade do Atendimento Digital, Atendimento 

àsPessoas Jurídicas, entre outros.

a Fortalecimento dos diálogos com os Núcleos Espe-
cializados: O colegiado tem se reunido periodicamente 

com os Núcleos a fim de discutir determinadas agendas 

conjuntas, como por exemplo, critérios de atendimento, 

medidas de enfrentamento à pandemia, política de ins-

peções e cisão do Nuddir.

2.c) Retomada da mobilização da sociedade 
civil para apresentação de teses institucionais
Compreendendo o papel estratégico das teses institu-

cionais, em 2021, a Ouvidoria retomou a possibilidadeda 

sociedade civil organizada apresentar propostas deteses. 

Para isso, o órgão iniciou uma série de diálogosencora-

jando movimentos sociais e organizações de direitos hu-

manos que atuam no âmbito judicial a apresentar teses, 

resultando no recebimento de 32 teses da sociedade ci-

vil das 38 teses recebidas ao total. Ao final dos Encontros 

Temáticos, foramaprovadas 6 teses da sociedade civil 

que seguiram parao Encontro Anual de Defensores/as.
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Em setembro, a Ouvidoria e a Edepe promoveram uma 

roda de conversa virtual aberta de avaliação da parti-

cipação da sociedade civil no processo de formulação 

e aprovação das teses institucionais da Defensoria Pú-

blica do Estado de São Paulo. O encontro possibilitou 

que a Ouvidoria-Geral e a Escola da Defensoria Públi-

ca do Estado de São Paulo apresentassem um balan-

ço das teses propostas, desafios e oportunidades de 

aprimoramento. Participaram também as entidades da 

sociedade civil proponentes das teses, como o IDDD, 

Instituto Alana, ACT, FIAN, IBCCRIM, Departamento 

Jurídico 11 de Agosto e Internetlab.

a Mobilização da sociedade civil: Contato com mais 

de 15 entidades da sociedade civil para a apresenta-

ção do processo de formulação das teses;

a Alta receptividade: Diversas entidades tem se mos-

trado amplamente receptivas para conhecer e partici-

par do processo de apresentação das teses;

a Alto recebimento de teses: Foram recebidas 32 teses 

institucionais de 16 diferentes organizações que atuam 

no Judiciário e que envolvem diferentes temáticas, todas 

de suma relevância para a garantia dos direitos huma-

nos. Ao final dos Encontros Temáticos, foram aprovadas 

6 teses da sociedade civil que seguiram para o Encontro 

Anual de Defensores/as.

a Diversidade temática: Entre os temas propostos, es-

tão a defesa dos direitos das mulheres, liberdade de as-

sociação, proteção de dados e segurança pública, publi-

cidade e propaganda, violência policial, reconhecimento 

fotográfico, exame criminológico, direito de defesa, des-

tituição do poder familiar, direito à alimentação, direito 

à saúde e restrições ao tabaco, trabalho infantil, medi-

das socioeducativas, saúde mental de crianças e adoles-

centes, educação escolar quilombola, direito à moradia, 

combate a agrotóxicos, dentre outros.
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a Reverberação temática: A Ouvidoria e a Edepe es-

tão organizando uma série de diálogos sobre as teses 

propostas que não foram aprovadas para dar conti-

nuidade aos diálogos sobre as importantes temáticas 

apresentadas. De outubro a dezembro de 2021, foram 

realizadas duas rodas de conversa virtuais para tratar 

do  acesso a dispositivos móveis em flagrante policial 

e a regulação dos dispositivos eletrônicos para fumar 

sob o olhar do direito da saúde.

a Publicação no caderno da EDEPE: Em dezembro 

de 2021, o instituto Alana e também os advogados 

André Ferreira e Juliana Costa Hashimoto Bertin com-

partilharam suas experiências neste processo, bem 

como as teses institucionais formuladas.

Leia aqui as teses apresentadas pela sociedade civil:

https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Reposito-

rio/23/Documentos/Propostas%20Teses%20Institu-

cionais%20-%20Ouvidoria%20Geral%20-%20Atuali-

zado.pdf

2.d) Participação ativa na construção emoni-
toramento do Plano de Atuação da DPESP
A Ouvidoria-Geral protocolou em julho de 2021, sua ma-

nifestação no Conselho Superior sobre o Plano de Atu-

ação da Defensoria Pública para o próximo biênio. A 

manifestação da Ouvidoria foi resultado de uma ampla 

articulação realizada pelo Grupo de Trabalho formado 

por integrantes do Conselho Consultivo que, como me-

todologia, além de analisar as propostas iniciais constan-

tes do Plano, realizou uma busca ativa à diversos/as espe-

cialistas e representantes da sociedade civil organizada.

Como resultado, o Grupo de Trabalho recebeu uma série 

de contribuições e sugestões de novas atividades para o 

alcance das metas previstas.

Ao final, a Ouvidoria-Geral enviou todas as sugestões 

de atividades propostas pela sociedade civil organizada 

para os Núcleos Especializados e a partir das manifesta-

ções e esclarecimentos prestados pelos Núcleos, a Ouvi-

https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Repositorio/23/Documentos/Propostas%20Teses%20Institucionais%
https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Repositorio/23/Documentos/Propostas%20Teses%20Institucionais%
https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Repositorio/23/Documentos/Propostas%20Teses%20Institucionais%
https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Repositorio/23/Documentos/Propostas%20Teses%20Institucionais%
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doria-Geral elaborou o seu parecer se manifestando 

pela aprovação dos Planos, e recomendando, ainda, 

a incorporação das contribuições recebidas pela so-

ciedade civil que tiveram anuência dos Núcleos, a vin-

culação dos Planos ao processo de criação de teses 

institucionais e o envolvimento dos/as coordenado-

res/as das unidades, a partir do envio de relatórios se-

mestrais.

Em termos de resultados, já se verificou:

a Engajamento da sociedade civil na formulação 
do Plano: A discussão do Plano no âmbito do Conse-

lho Consultivo possibilitou que o colegiado se debru-

çasse sobre as propostas e ampliasse diálogos com 

outras entidades e representantes da sociedade civil 

com vistas a receber sugestões;

a Recebimento e incorporação das sugestões: A 

partir de uma busca ativa realizada com diversos seg-

mentos sociais, foram recebidas sugestões de ativi-

dades para cada proposta. Todas as sugestões que 

tiveram anuência dos Núcleos Especializadas foram 

aprovadas no Conselho Superior;

a Mecanismos de monitoramento e avaliação: Através 

do estímulo propulsionado pela Ouvidoria, a sociedade 

civil e o Conselho Consultivo têm acompanhado de for-

ma próxima o status de implementação das atividades 

previstas no Plano.

2.e) Definição de estratégias relacionadas à 
igualdade racial propostas pelos movimentos 
sociais
Em parceria com o NUDDIR e EDEPE, foi realizado o Fó-

rum “Defensoria Pública Rumo ao Acesso à Justiça com 

Equidade Racial, em março deste ano.

Na ocasião, diversas entidades da sociedade civil pro-

puseram uma série de ações que visam a ampliação da 

equidade racial na instituição e para alcançar as metas 

propostas, o Nuddir e a Ouvidoria se reuniram em três 

ocasiões para definir os encaminhamentos relacionados 

à produção e transparência de dados sobre a questão 

racial na DPESP, o pleito pelo desmembramento do NU-

DDIR para criação de um Núcleo que tenha por temática 

única a questão racial, propostas relacionadas à partici-

pação e representatividade da população negra na De-

fensoria Pública, entre outras.
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a Ampla participação da sociedade civil organiza-
da: Mais de 42 entidades se inscreveram e acompa-

nharam o Fórum;

a Recebimento de propostas para o avanço da 
equidade racial: Cerca de 15 propostas foram suge-

ridas pela sociedade civil organizada, sistematizadas 

em 6 diferentes eixos;

a Definição de encaminhamentos concretos: Após 

a realização do fórum, a Ouvidoria e NUDDIR se reuni-

ram em três encontros para definir estratégias conjun-

tas para alcançar cada proposta realizada pela socie-

dade civil. Muitos dos encaminhamentos já estão em 

andamento, como por exemplo, o reforço na solicita-

ção da inclusão de quesitos raça/cor no DOL, o pleito 

para que haja a previsão de 30% de cotas na seleção 

de residentes jurídicos, entre outras.

a Publicização das propostas e encaminhamentos: 

Avançando na transparência, monitoramento e me-

mória institucional, o órgão consolidou em um relató-

rio todas as propostas realizadas pela sociedade civil 

e o andamento das providências tomadas.

2.f) Conselho Nacional de Ouvidorias
A Ouvidoria participou ativamente para o fortalecimento 

do Conselho e para o espraiamento das suas atividades. 

Em março, Willian Fernandes foi eleito para a presidência 

do colegiado, para o mandato de um ano. O Conselho 

tem o objetivo de fortalecer o viés de direitos humanos 

das Defensorias Públicas, bem como ampliar os espaços 

de gestão democrática dessas Instituições, promovendo 

sua aproximação com os movimentos sociais e popula-

res. A entidade também promove e divulga estudos so-

bre o funcionamento das Ouvidorias Públicas, a defesa 

dos princípios, prerrogativas e funções institucionais da 

Defensoria Pública, além de outras funções.

Em termos de resultados, já se verificou:

a Criação de 10 Coordenadorias Temáticas: Política 

para as Mulheres, Infância e Juventude, Primeira Infância, 

LGBTQIA+, Igualdade Racial, Direitos Humanos, Direito 

à Cidade, Terra, Territórios, Povos e Comunidades Tradi-

cionais, Política Criminal, Sistema Carcerário e  Coorde-

nadoria Extraordinária Pela Vacinação e Acesso a Renda.
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a Campanhas Ouvidoria Já: Proposta de criar uma 

campanha com o objetivo de articular iniciativas em 

torno da criação de novas ouvidorias externas nas De-

fensorias;

a Selo Esperança Garcia - Por uma Defensoria An-
tirracista: Reconhecimento e promoção de práticas 

que promovam a igualdade racial nas Defensorias. Em 

novembro, Na quarta-feira, 24 de novembro, o Conse-

lho Nacional de Ouvidorias de Defensorias Públicas, 

presidido pelo Ouvidor-Geral da DPESP, Willian Fer-

nandes, realizou a celebração e entrega do "Selo Es-

perança Garcia - Por uma Defensoria Antirracista" na 

Faculdade de Medicina no Terreiro Jesus em Pelou-

rinho - Salvador/BA. O selo “Esperança Garcia – Por 

Uma Defensoria Antirracista” foi criado este ano e visa 

reconhecer as ações e políticas de equidade racial 

desenvolvidas pelas Defensorias Públicas que contam 

com Ouvidorias Externas. Além do Selo, o Conselho 

promoveu o Seminário 20 anos de Durban "Desafios 

e Perspectivas para Promoção da Igualdade Racial no 

Sistema de Justiça" apoiado pela EDEPE e que contou 

com a presença do Primeiro Subdefensor Público-Geral, 

Rafael Pitanga, da Defensora Pública e Coordenadora do 

NUDDIR, Isadora Brandão e do Defensor Público e Presi-

dente da Comissão de Cotas Raciais, Marcelo Bonilha.

a Promoção das Ouvidorias Externas: Participação em 

diversos eventos e oficinas sobre Ouvidorias

2.g) Mobilização no STF em defesa das Defen-
sorias e Ouvidorias
A Ouvidoria-Geral atuou e organizou diversas frentes 

para mobilizar a sociedade civil em apoio às Ouvidorias 

e Defensorias no Supremo Tribunal Federal. Neste ano, o 

Supremo iniciou o julgamento de das ações que discu-

tem a prerrogativa de requisição das Defensorias, e da 

Ação (ADI 4.608) que questiona as Ouvidorias Externas 

das Defensorias do país. Caso venha a ser acatada pelo 

STF, os Ouvidores e as Ouvidoras podem deixar de ser 

pessoas da sociedade civil, e voltar a ser indicadas pela 

própria instituição sem participação popular. Sem dúvi-

da, seria um enorme retrocesso dos espaços de partici-

pação e controle social no sistema de Justiça.
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Diante disso, várias ações foram articuladas:

a Plenária Nacional em favor das Defensorias e Ou-
vidorias que reuniu mais de 100 lideranças: Em São 

Paulo, o Ouvidor-Geral e também Presidente do Con-

selho Nacional, Willian Fernandes, participou da ple-

nária diretamente da Ocupação São João, 588, com 

a presença de militantes pelo direito à moradia e da 

Conselheira Consultiva do órgão, Antônia Nascimen-

to.

a Conselho Consultivo e Conselho Nacional de Ou-
vidorias se manifestaram no STF na figura de ami-
cus curiae pela defesa das Defensorias: O Supremo 

admitiu os colegiados como amigos da Corte.

a Ouvidoria-Geral e Conselho Nacional de Ouvi-
dorias atuam em defesa das Ouvidorias: Figurando 

como amicus curiae desde 2011, a Ouvidoria-Geral 

da DPESP foi citada no voto do Ministro Relator Gil-

mar Mendes que decidiu pela constitucionalidade 

das Ouvidorias Externas e cita os memoriais da Ou-

vidoria-Geral de São Paulo, habilitada como amicus 

curiae no processo. O parecer elaborado pela professo-

ra e Conselheira Consultiva Maria Tereza Sadek defende 

que a autonomia e independência das Ouvidorias são 

condições indispensáveis para o exercício de sua função 

básica. Além da Ouvidoria, o Conselho Nacional também 

apresentou seu pedido para atuar como amigo da corte.

a Ouvidoria apresentará parecer elaborado pelo Toz-
ziniFreire Advogados e Pro Bono: A Ouvidoria se reuniu 

com integrantes do escritório TozziniFreire Advogados e 

Instituto Pró Bono para alinhar um parecer ao poder de 

requisição das Defensorias Públicas.

a Mais de 1000 entidades assinam manifesto em 
apoio às Ouvidorias: O Conselho Nacional de Ouvido-

rias publicou manifesto em favor da prerrogativa de re-

quisição das Defensorias e da externalidade das Ouvi-

dorias.

Leia: bit.ly/DefensoresDasDefensorias

2.h) VIII Ciclo de Conferências
A Ouvidoria-Geral atuou ativamente na discussão e cons-

trução do VIII Ciclo de Conferências da Defensoria Públi-

ca,  junto à 1ª Subdefensoria Pública-Geral.

http://bit.ly/DefensoresDasDefensorias
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Em razão da pandemia, as Pré-Conferências foram re-

alizadas de forma virtual, contando com o diálogo e 

apoio do Conselho Consultivo do órgão que externou 

sugestões visando garantir a realização dos encontros 

e a participação popular seguindo as medidas de pro-

teção.

2.i) Transparência e comunicação
A Ouvidoria atuou de forma prioritária no sentido de 

permitir a transparência de suas atividades e dados. 

Além de aprimorar os meios e canais de comunicação 

com os usuários(as) e sociedade civil organizada.

Em termos de resultados, já se verificou:

- 11 Boletins Informativos Mensais

- 36 Newsletters Semanais

- Atualização constante das redes sociais: A página da 

Ouvidoria-Geral no Facebook, alcança mensalmente 

por volta de 2,1 Mil pessoas e no último mês teve um 

aumento de 32% no seu alcance. O engajamento das 

publicações teve um aumento de 77%, nos últimos 

períodos.

a Processo de atualização do site da Ouvidoria

3) AGENDA NORMATIVA

Em 2021,, a Ouvidoria permaneceu participando ativa-

mente e de forma propositiva e dialógica nas discussões 

do Conselho Superior da Defensoria Pública.

Sempre vocalizando as principais demandas e pleitos da 

sociedade civil organizada e dos usuários(as), o órgão se 

manifestou em mais de 5 temáticas, contribuindo para a 

discussão do Plano de Atuação, Teses Institucionais, Atri-

buições, Possibilidade Recursal, Residência Jurídica, Pro-

cesso de Expansão e Criação de Núcleos.

a Forte incidência e reverberação no Conselho: O ór-

gão tem participado ativamente das discussões realiza-

das no CSDP, sempre atento aos impactos que as decisões 

tomadas trarão à coletividade e usuários(as), cumprindo 

o papel de fiscalização e qualificação das políticas elabo-

radas pela DPESP;
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a Regulamentação da possibilidade recursal: A partir 

da análise de  reclamações recebidas, a Ouvidoria-Ge-

ral identificou que não existe regulação, na Defensoria 

Pública de São Paulo, sobre o direito de usuários/as re-

correrem internamente nos casos em que o/a defensor/a 

público/a decide por não entrar com recurso judicial. Por 

essa razão, a Ouvidoria apresentou ao Conselho Superior 

proposta de regulamentação deste direito, garantindo 

aos usuários/as uma segunda opinião institucional sobre 

a condução de seus casos. Leia a manifestação: Clique 

aqui

a Qualificação do processo de residência jurídica, in-
cluindo a previsão de cotas étnico-raciais: A Ouvidoria-

-Geral  apresentou manifestação ao Conselho Superior 

da Defensoria Pública do Estado de São Paulo propon-

do a implementação de cotas étnico-raciais que reser-

vem 30% das vagas na seleção do programa de residên-

cia jurídica da DPESP. O órgão propôs ainda uma análise 

aprofundada sobre o processo seletivo, previsão de ins-

tâncias de supervisionamento, e também destacou a ne-

cessidade de um maior alinhamento entre a área de es-

tudo em pós-graduação e a área em que prestará apoio 

na Defensoria Pública. Leia a manifestação: Clique aqui

a Apresentação de manifestações: A fim de contri-

buir com os relevantes temas discutidos no CSDP, em 

2021, a Ouvidoria apresentou 7 (sete manifestações) 

em diferentes temas.

a Teses institucionais:  A Ouvidoria apresentou ma-

nifestação propondo que as teses estejam alinhadas 

com o Plano de Atuação,  que seja criada uma nova 

área de Direitos Humanos, possibilitando uma aborda-

gem de temas transversais que atualmente encontram-

-se subrepresentados nas teses institucionais e por fim, 

sugerindo que os componentes de gênero e raça pas-

sem a permear todas as propostas de teses. Leia a ma-

nifestação: Clique aqui.

a Processo de Atribuições: A Ouvidoria apresentou 

manifestações ao CSDP reforçando a importância de 

parâmetros objetivos que estabeleçam quais casos não 

deverão ser provisionados. O parecer foi embasado nas 

contribuições do Conselho Consultivo, visto que a Ou-

vidoria instaurou uma consulta aberta aos integrantes 

de seu Conselho visando coletar contribuições. Além 

disso, a Ouvidoria também apresentou manifestação 

defendendo que matérias relacionadas com a liberda-

de de manifestação não fossem objeto de provisiona-

mento.

https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Repositorio/23/Documentos/Proposta%20Ouvidoria%20-%20Recurso%20Administrativo%20Usu%c3%a1rios%20-%20Envio%20ao%20DPG%20-%20Altera%c3%a7%c3%a3o%20Delibera%c3%a7%c3%a3o%20CSDP%2089-08.pdf
https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Repositorio/23/Documentos/Proposta%20Ouvidoria%20-%20Recurso%20Administrativo%20Usu%c3%a1rios%20-%20Envio%20ao%20DPG%20-%20Altera%c3%a7%c3%a3o%20Delibera%c3%a7%c3%a3o%20CSDP%2089-08.pdf
https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Repositorio/23/Documentos/Manifesta%c3%a7%c3%a3o.pdf
https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Repositorio/23/Documentos/Ouvidoria-Geral_Manifesta%c3%a7%c3%a3o_Processo%20CSDP%20514-2018_Delibera%c3%a7%c3%a3o%20CSDP%20120-09%20(v.2)%20(4).pdf
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a Proposta orçamentária anual de 2022 para Defen-
soria Pública: A Ouvidoria apresentou no CSDP manifes-

tação apontando a importância de que parte expressiva 

do orçamento da instituição seja destinado ao aprimo-

ramento dos serviços prestados aos usuários/as, bem 

como às ações de equidade racial;

a Proposta de deliberação para regulamentação do 
Prêmio Justiça para Todas e Todos - Prêmio Josephi-
na Bacariça: A Ouvidoria apresentou no CSDP proposta 

de Deliberação instituindo a premiação que é realizada 

pelo órgão desde 2008.

a Critérios de expansão da DPESP e criação de Nú-
cleos Especializados: Contribuindo com a discussão 

sobre parâmetros de expansão e defendendo a maxi-

mização da eficiência da DPESP, a Ouvidoria apresen-

tou parecer estimulando esta discussão.

a Fortalecimento da Atuação Extrajudicial: Em par-

ceria com a EDEPE, a Ouvidoria vem promovendo dis-

cussões sobre os métodos adequados de solução de 

conflitos (MASCs) para propulsionar as reflexões sobre 

a atuação extrajudicial na Defensoria Pública. Já foram 

realizadas 5 rodas de conversas que vem contando 

com a presença de importantes atores e atrizes, entre 

eles, o Conselheiro Luís Gustavo Fontanetti, relator de 

Processo no CSDP que discute a aprovação de Delibe-

ração visando regulamentar a política de atuação ex-

trajudicial na instituição. A partir das formulações do 

grupo e das discussões originadas nas rodas de con-

versas, a Ouvidoria irá apresentar sua manifestação no 

processo que trata do tema no CSDP.

https://www.defensoria.sp.def.br/dpesp/Repositorio/23/Documentos/Proposta%20Ouvidoria%20-%20Recurso%20Administrativo%20Usu%c3%a1rios%20-%20Envio%20ao%20DPG%20-%20Altera%c3%a7%c3%a3o%20Delibera%c3%a7%c3%a3o%20CSDP%2089-08.pdf
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